
2. Opõem-se o sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado e os princípios da neutralidade, da efetividade 
e da igualdade de tratamento à recusa de uma autoridade 
competente para a cobrança de receitas fiscais, baseada 
numa disposição nacional de transposição do artigo 203. o 
da Diretiva 2006/112 do Conselho, de 28 de novembro de 
2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado ( 1 ), de reembolsar a um sujeito passivo o IVA 
por si indicado numa fatura, se esse imposto não for devido 
por se tratar de uma operação isenta de imposto, mas haja 
sido erradamente faturado, cobrado e pago, caso tenha já 
sido recusado ao adquirente ou destinatário dos serviços, 
através de um aviso de liquidação definitivo, o direito à 
dedução do imposto pago a montante em relação à mesma 
operação com a justificação de que o fornecedor ou presta­
dor de serviços cobrou indevidamente o imposto? 

3. Pode o sujeito passivo invocar diretamente os princípios que 
regem o sistema comum do imposto sobre o valor acres­
centado, em particular os princípios da neutralidade fiscal e 
da efetividade, para se opor a uma legislação nacional, ou à 
sua aplicação pelas autoridades fiscais ou pelos órgãos juris­
dicionais, através da qual são violados os referidos princí­
pios, ou à ausência de uma disposição nacional, ausência 
essa que viola os mesmos princípios? 
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Questões prejudiciais 

1. Deve o artigo 18. o , alínea c), da Diretiva 2006/112/CE ( 1 ) do 
Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema 
comum do imposto sobre o valor acrescentado, ser inter­
pretado no sentido de que também abrange os casos em que 
a cessão da atividade económica tributável se deve ao facto 
de, em razão de uma supressão no registo, ser eliminada a 
possibilidade de o sujeito passivo faturar e deduzir IVA? 

2. Os artigos 74. o e 80. o da Diretiva 2006/2011 opõem-se a 
uma disposição nacional que prevê, nos casos de cessação 
da atividade económica tributável, que o valor tributável das 
operações é o valor normal dos ativos existentes na data de 
supressão no registo? 

3. O artigo 74. o da Diretiva 2006/2011 tem efeito direto? 

4. A duração do período decorrido entre a data da compra dos 
ativos e a data de cessação da atividade económica tributá­
vel, bem como as menos-valias geradas após a aquisição dos 
ativos, são relevantes para a determinação do valor tributá­
vel nos termos do artigo 74. o da Diretiva 2006/112? 
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Questões prejudiciais 

1. Os n. os 1 e 3 do artigo 5. o do Regulamento (CE) n. o 
44/2001 do Conselho, relativo à competência judiciária, ao 
reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e 
comercial ( 1 ), devem ser interpretados no sentido de que, em 
litígios relativos a indemnizações, constituem uma derroga­
ção global à regra geral do artigo 2. o ? 

2. O conceito de «matéria extracontratual» no n. o 3 do artigo 
5. o do Regulamento deve ser interpretado no sentido de que 
abrange a ação proposta por um credor contra um membro 
do conselho de administração de uma sociedade a fim de 
desencadear a sua responsabilidade pelas dívidas da socieda­
de, quando esse membro não tenha tomado medidas formais 
para verificar a situação financeira da sociedade e, em vez 
disso, tenha permitido que a mesma continuasse a exercer a 
sua atividade e contraísse novas dívidas?
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